
REFORMA TRIBUTÁRIA DO 

CONSUMO - RTC
• AS PROVIDÊNCIAS MUNICIPAIS 

OBRIGATÓRIAS PARA 2026



A REFORMA TRIBUTÁRIA DO CONSUMO 
(RTC) E O FUTURO DOS MUNICÍPIOS

A REFORMA TRIBUTÁRIA DO 
CONSUMO INSTITUÍDA PELA EC 

132/2023 TRAZ UMA LONGA 
FASE DE TRANSIÇÃO PARA OS 
ESTADOS E  MUNICÍPIOS, DE 

2029 A 2077.

COMO OS MUNICÍPIOS DEVEM 
SE PLANEJAR PARA ESSE LONGO 

PERÍODO DE TRANSIÇÃO?



A REFORMA TRIBUTÁRIA DO CONSUMO

ADOTA O DENOMINADO MODELO “IVA”

(Imposto sobre valor agregado”, que altera o

local de incidência tributária, obrigando

estados e municípios a rever suas políticas

de desenvolvimento econômico.



Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir

contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio, a

expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de

sistemas de monitoramento para segurança e preservação de

logradouros públicos, observado o disposto no art. 150, I e III.

Critérios de Segurança, proteção ao meio ambiente e

Sustentabilidade

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htmart149a.0


Fim do ISS: O Imposto Sobre Serviços (ISS), será gradualmente

extinto e substituído pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS).

IVA Dual: O IBS (municipal/estadual) será combinado com a

CBS (federal) para formar um Imposto sobre Valor Agregado

(IVA) Dual.

Cobrança no Destino: O ponto mais crítico é a mudança da

cobrança da origem para o destino (local de consumo).

Municípios produtores ou sedes de serviços podem perder

receita, enquanto cidades consumidoras ganharão.

Gestão Compartilhada: A fiscalização e cobrança do IBS serão

feitas de forma compartilhada no âmbito do Comitê Gestor do

IBS (CGIBS).



O IBS

Seção V-A

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

Do Imposto de Competência Compartilhada entre 

Estados,Distrito Federal e Municípios

Art. 156-A. Lei complementar instituirá imposto sobre bens e

serviços de competência compartilhada entre Estados, Distrito

Federal e Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº

132, de 2023)

§ 1º O imposto previsto no caput será informado pelo princípio

da neutralidade e atenderá ao seguinte: (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 132, de 2023)

I - incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais,

inclusive direitos, ou com serviços; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 132, de 2023)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1


II - incidirá também sobre a importação de bens

materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou de

serviços realizada por pessoa física ou jurídica, ainda

que não seja sujeito passivo habitual do imposto,

qualquer que seja a sua finalidade; (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

III - não incidirá sobre as exportações, assegurados ao

exportador a manutenção e o aproveitamento dos

créditos relativos às operações nas quais seja

adquirente de bem material ou imaterial, inclusive

direitos, ou serviço, observado o disposto no § 5º,

III; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de

2023)

IV - terá legislação única e uniforme em todo o território

nacional, ressalvado o disposto no inciso V; (Incluído

pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1


OS MUNICÍPIOS QUE TEM SUA RECEITA

PRINCIPAL NO ICMS, PRINCIPALMENTE

QUANDO LIGADOS A PRODUÇÃO RURAL

OU A EMPRESAS DE GRANDE PORTE,

SOFRERÃO GRANDES PERDAS EM RAZÃO

DA MUDANÇA DE CRITÉRIO DE REPASSE.

TROCANDO O VALOR ADICIONADO PELO

CRITÉRIO POPULACIONAL



"Art. 158. ....................................................................

III - 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do

imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores

licenciados em seus territórios e, em relação a veículos aquáticos e

aéreos, cujos proprietários sejam domiciliados em seus territórios;

IV - 25% (vinte e cinco por cento):

a) do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações

de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de

comunicação;

b) do produto da arrecadação do imposto previsto no art. 156-A

distribuída aos Estados.

§ 1º As parcelas de receita pertencentes aos Municípios

mencionadas no inciso IV, "a", serão creditadas conforme os

seguintes critérios:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art158-3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art158-4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art158%C2%A71


§ 2º As parcelas de receita pertencentes aos Municípios

mencionadas no inciso IV, "b", serão creditadas conforme os

seguintes critérios:

I - 80% (oitenta por cento) na proporção da população;

II - 10% (dez por cento) com base em indicadores de melhoria

nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade,

considerado o nível socioeconômico dos educandos, de acordo

com o que dispuser lei estadual;

III - 5% (cinco por cento) com base em indicadores de

preservação ambiental, de acordo com o que dispuser lei

estadual;

IV - 5% (cinco por cento) em montantes iguais para todos os

Municípios do Estado." (NR)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art158%C2%A72


REGRAS DE TRANSIÇÃO

O IBS e sua introdução gradual no sistema tributário 

estadual/municipal

"Art. 124. A transição para os tributos previstos no art.

156-A e no art. 195, V, todos da Constituição Federal,

atenderá aos critérios estabelecidos nos arts. 125 a 133

deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Parágrafo único. A contribuição prevista no art. 195, V,

será instituída pela mesma lei complementar de que

trata o art. 156-A, ambos da Constituição Federal."

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart124


"Art. 125. Em 2026, o imposto previsto no art. 156-A será

cobrado à alíquota estadual de 0,1% (um décimo por cento), e

a contribuição prevista no art. 195, V, ambos da Constituição

Federal, será cobrada à alíquota de 0,9% (nove décimos por

cento).

§ 1º O montante recolhido na forma do caput será compensado

com o valor devido das contribuições previstas no art. 195, I,

"b", e IV, e da contribuição para o Programa de Integração

Social a que se refere o art. 239, ambos da Constituição

Federal.

§ 2º Caso o contribuinte não possua débitos suficientes para

efetuar a compensação de que trata o § 1º, o valor recolhido

poderá ser compensado com qualquer outro tributo federal ou

ser ressarcido em até 60 (sessenta) dias, mediante

requerimento.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart125


§ 3º A arrecadação do imposto previsto no art. 156-A da

Constituição Federal decorrente do disposto no caput deste

artigo não observará as vinculações, repartições e destinações

previstas na Constituição Federal, devendo ser aplicada, integral

e sucessivamente, para:

I - o financiamento do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e

Serviços, nos termos do art. 156-B, § 2º, III, da Constituição

Federal;

II - compor o Fundo de Compensação de Benefícios Fiscais ou

Financeiro-Fiscais do imposto de que trata o art. 155, II, da

Constituição Federal.

§ 4º Durante o período de que trata o caput, os sujeitos passivos

que cumprirem as obrigações acessórias relativas aos tributos

referidos no caput poderão ser dispensados do seu

recolhimento, nos termos de lei complementar."



"Art. 126. A partir de 2027:

I - serão cobrados:

a) a contribuição prevista no art. 195, V, da Constituição

Federal;

b) o imposto previsto no art. 153, VIII, da Constituição

Federal;

II - serão extintas as contribuições previstas no art. 195, I,

"b", e IV, e a contribuição para o Programa de Integração

Social de que trata o art. 239, todos da Constituição

Federal, desde que instituída a contribuição referida na

alínea "a" do inciso I;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart126


III - o imposto previsto no art. 153, IV, da Constituição

Federal:

a) terá suas alíquotas reduzidas a zero, exceto em

relação aos produtos que tenham industrialização

incentivada na Zona Franca de Manaus, conforme

critérios estabelecidos em lei complementar; e

b) não incidirá de forma cumulativa com o imposto

previsto no art. 153, VIII, da Constituição Federal."



"Art. 127. Em 2027 e 2028, o imposto previsto no

art. 156-A da Constituição Federal será cobrado à

alíquota estadual de 0,05% (cinco centésimos por

cento) e à alíquota municipal de 0,05% (cinco

centésimos por cento).

Parágrafo único. No período referido no caput, a

alíquota da contribuição prevista no art. 195, V, da

Constituição Federal, será reduzida em 0,1 (um

décimo) ponto percentual."

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart127


"Art. 128. De 2029 a 2032, as alíquotas dos impostos

previstos nos arts. 155, II, e 156, III, da Constituição

Federal, serão fixadas nas seguintes proporções das

alíquotas fixadas nas respectivas legislações:

I - 9/10 (nove décimos), em 2029;

II - 8/10 (oito décimos), em 2030;

III - 7/10 (sete décimos), em 2031;

IV - 6/10 (seis décimos), em 2032.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart128


§ 1º Os benefícios ou os incentivos fiscais ou financeiros

relativos aos impostos previstos nos arts. 155, II, e 156, III, da

Constituição Federal não alcançados pelo disposto

no caput deste artigo serão reduzidos na mesma proporção.

§ 2º Os benefícios e incentivos fiscais ou financeiros referidos

no art. 3º da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017,

serão reduzidos na forma deste artigo, não se aplicando a

redução prevista no § 2º-A do art. 3º da referida Lei

Complementar.

§ 3º Ficam mantidos em sua integralidade, até 31 de dezembro

de 2032, os percentuais utilizados para calcular os benefícios

ou incentivos fiscais ou financeiros já reduzidos por força da

redução das alíquotas, em decorrência do disposto no caput."



"Art. 129. Ficam extintos, a partir de

2033, os impostos previstos nos

arts. 155, II, e 156, III, da

Constituição Federal."

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart129


"Art. 130. Resolução do Senado Federal fixará, para todas as

esferas federativas, as alíquotas de referência dos tributos

previstos nos arts. 156-A e 195, V, da Constituição Federal,

observados a forma de cálculo e os limites previstos em lei

complementar, de forma a assegurar:

I - de 2027 a 2033, que a receita da União com a contribuição

prevista no art. 195, V, e com o imposto previsto no art. 153,

VIII, todos da Constituição Federal, seja equivalente à redução

da receita:

a) das contribuições previstas no art. 195, I, "b", e IV, e da

contribuição para o Programa de Integração Social de que trata

o art. 239, todos da Constituição Federal;

b) do imposto previsto no art. 153, IV; e

c) do imposto previsto no art. 153, V, da Constituição Federal,

sobre operações de seguros;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart130


II - de 2029 a 2033, que a receita dos Estados e do

Distrito Federal com o imposto previsto no art. 156-A da

Constituição Federal seja equivalente à redução:

a) da receita do imposto previsto no art. 155, II, da

Constituição Federal; e

b) das receitas destinadas a fundos estaduais

financiados por contribuições estabelecidas como

condição à aplicação de diferimento, regime especial ou

outro tratamento diferenciado, relativos ao imposto de

que trata o art. 155, II, da Constituição Federal, em

funcionamento em 30 de abril de 2023, excetuadas as

receitas dos fundos mantidas na forma do art. 136 deste

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;



III - de 2029 a 2033, que a receita dos Municípios e do

Distrito Federal com o imposto previsto no art. 156-A seja

equivalente à redução da receita do imposto previsto no

art. 156, III, ambos da Constituição Federal.

§ 1º As alíquotas de referência serão fixadas no ano

anterior ao de sua vigência, não se aplicando o disposto

no art. 150, III, "c", da Constituição Federal, com base em

cálculo realizado pelo Tribunal de Contas da União.



§ 2º Na fixação das alíquotas de referência,

deverão ser considerados os efeitos sobre a

arrecadação dos regimes específicos,

diferenciados ou favorecidos e de qualquer outro

regime que resulte em arrecadação menor do que

a que seria obtida com a aplicação da alíquota

padrão.



"Art. 131. De 2029 a 2077, o produto da arrecadação dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios com o imposto de que trata o art.

156-A da Constituição Federal será distribuído a esses entes

federativos conforme o disposto neste artigo.

§ 1º Serão retidos do produto da arrecadação do imposto de cada

Estado, do Distrito Federal e de cada Município apurada com base

nas alíquotas de referência de que trata o art. 130 deste Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, nos termos dos arts. 149-C

e 156-A, § 4º, II, e § 5º, I e IV, antes da aplicação do disposto no art.

158, IV, "b", todos da Constituição Federal:

I - de 2029 a 2032, 80% (oitenta por cento);

II - em 2033, 90% (noventa por cento);

III - de 2034 a 2077, percentual correspondente ao aplicado em 2033,

reduzido à razão de 1/45 (um quarenta e cinco avos) por ano.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart131


§ 2º Na forma estabelecida em lei complementar, o montante

retido nos termos do § 1º será distribuído entre os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios proporcionalmente à receita

média de cada ente federativo, devendo ser consideradas:

I - no caso dos Estados:

a) a arrecadação do imposto previsto no art. 155, II, após

aplicação do disposto no art. 158, IV, "a", todos da Constituição

Federal; e

b) as receitas destinadas aos fundos estaduais de que trata o art.

130, II, "b", deste Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias;20



§ 6º Durante o período de que trata o caput deste

artigo, é vedado aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municípios fixar alíquotas próprias do imposto

de que trata o art. 156-A da Constituição Federal

inferiores às necessárias para garantir as retenções

de que tratam o § 1º deste artigo e o art. 132 deste

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias."



"Art. 132. Do imposto dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios apurado com base nas alíquotas de

referência de que trata o art. 130 deste Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, deduzida a

retenção de que trata o art. 131, § 1º, será retido

montante correspondente a 5% (cinco por cento) para

distribuição aos entes com as menores razões entre:

I - o valor apurado nos termos dos arts. 149-C e 156-A, §

4º, II, e § 5º, I e IV, com base nas alíquotas de referência,

após a aplicação do disposto no art. 158, IV, "b", todos

da Constituição Federal; e

II - a respectiva receita média, apurada nos termos do

art. 131, § 2º, I, II e III, deste Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, limitada a 3 (três) vezes a

média nacional por habitante da respectiva esfera

federativa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart132


§ 1º Os recursos serão distribuídos, sequencial e sucessivamente,

aos entes com as menores razões de que trata o caput, de maneira

que, ao final da distribuição, para todos os entes que receberem

recursos, seja observada a mesma a razão entre:

I - a soma do valor apurado nos termos do inciso I do caput com o

valor recebido nos termos deste artigo; e

II - a receita média apurada na forma do inciso II do caput.

§ 2º Aplica-se aos recursos distribuídos na forma deste artigo o

disposto no art. 131, § 5º deste Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias.

§ 3º Lei complementar estabelecerá os critérios para a redução

gradativa, entre 2078 e 2097, do percentual de que trata o caput,

até a sua extinção."



"Art. 133. Os tributos de que tratam os arts. 153, IV, 155, II,

156, III, e 195, I, "b", e IV, e a contribuição para o Programa

de Integração Social a que se refere o art. 239 não

integrarão a base de cálculo do imposto de que trata o art.

156-A e da contribuição de que trata o art. 195, V, todos da

Constituição Federal."

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart133


Como calcular os índices médios de repasse do

ISSQN e do ICMS que serão aplicados sobre a receita

do IBS a partir de 2029. E como verificar se o

município ganha ou perde com a reforma.

LEI COMPLEMENTAR Nº 227, DE 13 DE JANEIRO DE

2026

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp 227-2026?OpenDocument


Art. 115. Para fins do cálculo da receita média de referência

de cada Estado e Município e do Distrito Federal, serão

consideradas:

I - para os Estados:

a) a arrecadação com o ICMS, após a aplicação do disposto

na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 158 da

Constituição Federal; e

b) a receita com contribuições destinadas ao financiamento

de fundos estaduais em funcionamento em 30 de abril de

2023 e estabelecidas como condição à aplicação de

diferimento, regime especial ou outro tratamento

diferenciado relativo ao ICMS, após a aplicação, quando

couber, do disposto na alínea “a” do inciso IV do caput do

art. 158 da Constituição Federal;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art158-4a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art158-4a
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III - para os Municípios:

a) a arrecadação do imposto de que trata o inciso III do

caput do art. 156 da Constituição Federal; e

b) a parcela creditada na forma da alínea “a” do inciso IV do

caput do art. 158 da Constituição Federal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art158-4a


§ 1º A arrecadação dos impostos de que tratam a alínea

“a” do inciso I, as alíneas “a” e “b” do inciso II e a alínea

“a” do inciso III do caput deste artigo será apurada de

forma a incluir:

I - a receita obtida na forma da Lei Complementar nº 123,

de 14 de dezembro de 2006;

II - a receita obtida na forma do art. 82 do ADCT; e

III - o montante total da arrecadação, incluídos os juros e

as multas, oriunda de valores inscritos ou não em dívida

ativa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart82


§ 2º O valor da arrecadação dos impostos referidos no § 1º

deste artigo e da parcela creditada a que se refere a alínea

“b” do inciso III do caput deste artigo de cada ente

federativo será calculada da seguinte forma:

I - serão considerados os valores anuais de 2019 a 2026; e

II - serão corrigidos os valores anuais do respectivo ano até

2026, pela variação nominal da arrecadação total dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com os

impostos a que se referem o inciso II do caput do art. 155 e

o inciso III do caput do art. 156 da Constituição Federal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art156iii


Mudanças no IPTU e ITBI

Atualização do IPTU: A reforma facilita a atualização da

base de cálculo do IPTU por decreto (não precisando de

aprovação legislativa para ajustes), desde que siga

critérios definidos em lei municipal.

Limites do IPTU (SP): Regras específicas (como as de

SP) trazem teto de reajuste anual a partir de 2026, com
limite de 10% para residenciais e 12% para comerciais.

Autonomia: IPTU e ITBI permanecem 100% municipais,

tornando-se mais importantes para a autonomia

financeira local.



INFORMAÇÕES TERRITORIAIS

Prezado Gestor Municipal,

A Lei Complementar nº 214 de 16 de janeiro de 2025
trouxe a obrigatoriedade de inscrição de todos os
bens imóveis urbanos no Cadastro Imobiliário
Brasileiro (CIB).

Desta forma, todos os municípios brasileiros devem
integrar os seus cadastros imobiliários ao Sinter.



Qual o prazo para realizar essa integração?

No art. 266 da Lei complementar 214 estão
estabelecidos os seguintes prazos para a
inscrição de todos os bens imóveis no CIB:

•Até 31 de dezembro de 2025 - para as capitais
dos Estados e o Distrito Federal; e

•Até 31 de dezembro de 2026 - para os demais
municípios.

Portanto, o quanto antes o seu município
estiver preparado para enviar os dados dos
imóveis ao Sinter, melhor.



O GESTOR ATUAL SERÁ O RESPONSÁVEL PELA SITUAÇÃO DO
MUNICÍPIO NOS PROXIMOS 50 ANOS

A GESTÃO DAS MUDANÇAS EXIGE AUXÍLIO DE MIGRAÇÃO DO
SISTEMA ANALÓGICO PARA O DIGITAL

EM NÃO SENDO TOMADAS AS PROVIDÊNCIAS DEVIDAS, A
POPULAÇÃO DO SEU MINICÍPIO PAGARÁ A CONTA DA OMISSÃO.



Adequação da legislação municipal para a

estruturação da Administração Tributária

Municipal e as competências dos cargos de

carreira fiscal.

Competência compartilhada entre estados e

municípios



COM A REFORMA TRIBUTÁRIA, A ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

MUNICIPAL DEVERÁ SER TOTALMENTE REFORMULADA.

SEU MUNICÍPIO GANHA OU PERDE RECEITA TRIBUTÁRIA

COM A REFORMA?

QUAL A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO A SER

IMPLANTADA NO MUNICÍPIO?

QUAIS AS METAS A SEREM ATINGIDAS NO PERÍDO DE

TRANSIÇÃO?



QUAIS AS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS VOLTADAS AO 

MEIO AMBIENTE?

1 – MEIO AMBIENTE NATURAL OU FÍSICO;

2 – MEIO AMBIENTE ARTIFICIAL OU CONSTRUÍDO;

3 – MEIO AMBIENTE CULTURAL ;

4 – MEIO AMBIENTE DO TRABALHO;

5 – PATRIMÔNIO GENÉTICO.

AS DIVISÕES APRESENTADAS SÃO APENAS PARA FINS DE 

ESTUDOS E PLANEJAMENTOS, JÁ QUE TODAS SÃO 

CONECTADAS E TUTELADAS PELO SISTEMA LEGAL.



QUAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS O MUNICÍPIO E SUA REGIÃO 

DEVEM INCENTIVAR OU ATRAIR E DESENVOLVER?

O QUE DEVE SER ALTERADO NA LEGISLAÇÃO LOGAL OU 

REGIONAL?

QUAL O PAPEL DOS CONSÓRCIOS DE MUNICÍPIOS NESSA 

TRANSIÇÃO E ADAPTAÇÃO?

COMO SEU MUNICÍPIO UTILIZA OU PRETENDE UTILIZAR A 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL?



VAMOS COMEÇAR HOJE A CONSTRUÇÃO DE

UMA COMUNIDADE SUSTENTÁVEL E FELIZ, OU

VAMOS DEIXAR PARA O PRÓXIMO GESTOR ESSA

TAREFA?

“A ONU e seus parceiros no Brasil estão

trabalhando para atingir os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável. São 17 objetivos

ambiciosos e interconectados que abordam os

principais desafios de desenvolvimento

enfrentados por pessoas no Brasil e no mundo.”

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs



/gepamgestaopublica
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OBRIGADO!


